
PROJETO DE LEI hP , DE 2015

, PREJUDICADO

17 /BR. 2018

PRB^r&ENTE

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

\ Folha n°
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380/2015
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Dispõe sobre inserções de advertência 
quanto aos malefícios do consumo de 
bebidas alcoólicas e drogas, nos livros 
didáticos distribuídos nas escolas da 
Rede Pública Municipal.

Artigo 1° - Fica obrigatória a inserção de advertência, na forma de informação impressa, 
quanto aos malefícios do consumo de bebidas alcoólicas e drogas, em todo livro didático 
distribuído nas escolas da Rede Pública Municipal.

Artigo 2° - O texto informativo será redigido e distribuído pela Secretaria Municipal de 
Educação às editoras, havendo a obrigatoriedade de no mínimo 1 (uma) inserção por livro.

Parágrafo único - O texto a que se refere o caput do artigo 2S, ocupará página inteira, 
podendo também conter ilustrações.

Artigo 3° - As editoras que descumprirem esta lei, terão imposta uma multa de 165 
(cento e sessenta e cinco) UFMs, dobrada em caso de reincidência.

Parágrafo único - O valor total das multas arrecadadas serão destinadas a programas 
municipais de combate ao alcoolismo e drogas.

Artigo 4° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
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Artigo 5° - O Poder Executivo regulamentará esta Lei em 90 (noventa) dias após sua 
publicação.

Artigo 6° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA

1 3 AGO 2015
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0 consumo de drogas lícitas e ilícitas é um dos maiores desafios da sociedade 
contemporânea.

Todos sabem que a informação é crucial no processo de aprendizado, e não seria 
diferente em relação às bebidas alcoólicas e às drogas, que têm sido uma constante na vida 
dos jovens.

E é exatamente esse o objetivo da presente proposição, o de garantir a divulgação de 
informação, através de advertências inseridas nos livros didáticos distribuídos nas escolas da 
Rede Pública Municipal.

Essas inserções têm como objetivo alertar os jovens e crianças sobre os problemas das 
drogas e do alcoolismo, e orientá - los onde obter ajuda, se necessário, reduzindo os riscos e os 
danos que podem causar.

É de grande importância mobilizar esse grupo em torno dessa questão, utilizando uma 
estratégia eficiente que é a informação, o que ajuda o processo de identificação do público- 
alvo com a mensagem enviada.

Assim, servirão de advertência e constituirão uma arma poderosa e eficaz na luta para a 
conscientização e redução dos danos causados pelas substâncias que causam dependência 
física e ou psíquica.

O conceito do projeto deve ser entendido em uma perspectiva ampla, que auxiliará ao 
longo da vida de cada indivíduo, pois como nos diz um dos princípios da nossa Constituição 
Federal, em seu Artigo 3° inciso I, que é objetivo fundamental do Poder Público, construir uma 
sociedade livre, justa e solidária.

Agir preventivamente é garantir um futuro melhor para todos os jovens.

Portanto, conto com o apoio de meus nobres Pares, para a aprovação deste referido 
projeto.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

do processo n° 01-PL 380 de 2015..,

Papel para informação, rubricado como folha n°...... /2..
.......$......(a).........................................................................................

Adelina Ciconf

À Procuradoria - Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

Supervisor da
Pimenta

Processo Legislativo - SGP.22
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w
CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

Folha_____
Proc.

.eonardo F•
RF> 441

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0380/15

Realizada a pesquisa legislativa, observamos:

-Lei Municipal n° 16.135, de 12 de março de 2015, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de inserção de mensagem educativa de prevenção ao consumo de álcool e drogas em 
material escolar no Município de São Paulo, nos termos que especifica, e dá outras 
providências;

-Lei Municipal n° 12.540, de 29 de dezembro de 1997, que dispõe sobre a inclusão, no 
currículo escolar, de disciplina sobre os efeitos de substâncias que causam 
dependência física e psicológica em seres humanos;

-Lei Municipal n° 13.210, de 13 de novembro de 2001, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade da aplicação do “Programa de Educação Específica Contra os Males 
do Fumo, do Álcool e das Drogas”, em todas as Escolas Públicas de Ensino 
Fundamental, da Rede Pública Municipal de Ensino de São Paulo;

- Lei Municipal n° 13.270, de 3 de janeiro de 2002,que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de veicular, em espaços publicitários e em bilhetes utilizados nos transportes públicos 
municipais de passageiros, mensagens institucionais alertando sobre a prevenção da 
AIDS e sobre os males do fumo, do álcool e das drogas;

-Lei Municipal n° 13.321, de 6 de fevereiro de 2002, que institui o Conselho Municipal 
de Políticas Públicas de Drogas e Álcool;

- Lei Municipal n° 13.534, de 19 de março de 2003, que dispõe sobre a instalação, no 
âmbito do Município, de Programa de Prevenção e Orientação contra o uso de 
entorpecentes;

- Lei Municipal n° 14.420, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre a inclusão de 
conteúdo programático relativo à prevenção contra as drogas no currículo das escolas 
da rede municipal de ensino;

-Lei Municipal n° 14.450, de 22 de junho de 2007, que institui o Programa de Combate 
à Venda Ilegal de Bebida Alcoólica e de Desestimulo ao seu consumo por Crianças e 
Adolescentes, no âmbito do Município de São Paulo;

-Lei Municipal n° 14.492, de 31 de julho de 2007, que estabelece a área escolar de 
segurança como espaço de prioridade especial do Poder Público Municipal;

-Lei Municipal n° 14.805, de 4 de julho de 2008, que consolida a legislação sobre 
tabagismo no Município de São Paulo, e dá outras providências;

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br
PL0380-15 pesquisa
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Folha ____—-s—
Proc. N°

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

OS

Leonarc

PROCURADORIA

-Lei Municipal n° 15.122, de 22 de janeiro de 2010, que dispõe sobre a realização do 
programa e campanha de atendimento e conscientização no Município sobre os males 
e efeitos da ebriorexia (alcoolrexia);

- PL 0184/2012, que dispõe sobre mensagens educativas contra o consumo de 
bebidas alcoólicas nas escolas públicas e privadas situadas no Município de São 
Paulo.

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação.

A pesquisa legislativa constatou a existência da Lei Municipal n° 16.135, de 12 de 
março de 2015, que dispõe sobre a obrigatoriedade de inserção de mensagem 
educativa de prevenção ao consumo de álcool e drogas em material escolar no 
Município de São Paulo, nos termos que especifica.

O presente PL0380/15, apesar de dispor sobre a inserção de advertência em relação 
aos malefícios do consumo de bebidas alcoólicas e entorpecentes nos livros didáticos 
distribuídos nas escolas da rede pública municipal, não o faz nos mesmos moldes 
dessa Lei Municipal, e sim em outros termos. O presente projeto de lei prevê 
disposições não previstas nessa Lei Municipal n° 16.135/15, como por exemplo a 
obrigatoriedade do texto informativo ocupar uma página inteira do livro didático, 
obrigatoriedade de distribuição do texto informativo às editoras e obrigatoriedade de 
no mínimo uma inserção informativa por livro. Além disso, essa Lei Municipal dispõe 
sobre material escolar de forma genérica e o presente PL 380/15 dispõe 
especificamente sobre os livros didáticos, tanto é que o texto informativo deverá ser 
enviado às respectivas editoras dos livros didáticos.

Desta feita, não se aplica a disposição do art. 212, IV, do Regimento Interno desta 
Casa Legislativa, que prevê que serão restituídas ao autor as proposições que 
contiverem o mesmo teor de outra já apresentada na mesma sessão legislativa e as 
que disponham no mesmo sentido de lei existente sem alterá-la.

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 03.

São Paulo, 09 de setembro de 2015.

ebibChristiana ebib
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br
PL0380-15 pesquisa
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo

Página 1 de 1
Cê

Folha___  x
proc.

Base de dados : legis 

Pesquisa: 16135

Total de referências : 1

Leonardo F. M
RF 1041

l/l
Título: LEI N° 16.135 12/03/2015 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a obrigatoriedade de inserção de mensagem educativa de prevenção ao 

consumo de álcool e drogas em material escolar no Município de São Paulo, e dá outras 
providências.

Projeto: Projeto de Lei N° 838/2013 (ver documento)
Autor(es): Edemilson Chaves

[ Back ]

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 09/09/2015
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Folha _______ _
Proc. N’.M3

Leonardo F. i
RF 1X5

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Secretaria Gerai Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo

LEI N° 16.135, DE 12 DE MARÇO DE 2015
(PROJETO DE LEI N° 838/13, DO VEREADOR PASTOR EDEMILSON CHAVES - 

PP)
Dispõe sobre a obrigatoriedade de inserção de mensagem 
educativa de prevenção ao consumo de álcool e drogas em material 
escolar no Município de São Paulo, e dá outras providências.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 11 de fevereiro de 
2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1° No material escolar fornecido pela SME (Secretaria Municipal de Educação), no 
Município de São Paulo, deverão ser incluídas mensagens educativas de prevenção ao 
consumo de álcool e drogas.

Art. 2° (VETADO)

Art. 3° As mensagens deverão ser veiculadas de forma didática e de fácil 
entendimento, de acordo com o nível de escolaridade a que o material se destina.

Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas iodas as 
disposições em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de 

março de 2015, 462° da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de março de 2015.

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 13/03/2015, p. 1 c. 4

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site www.camara.sp.gov.br.
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Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 1
Folha _ 6^)

Proc- ' 3>Wx? 5
Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis 

Pesquisa : 12540

Total de referências : 1

1/1
Título: LEI N° 12.540 29/12/1997 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a inclusão, no curriculo escolar, de disciplina sobre os efeitos de substancias que 

causam dependencia fisica e psicológica em seres humanos.
Projeto: Projeto de Lei N° 555/1995 (ver documentoj 

Autor(es): Toninho Paiva
Regulamentação: Decreto n° 37.720/1998 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

[ Back ]

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 19/08/2015
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Folha
Proc. I

Leonardo F.
RF

LEI N. 12.540 - DE 29 DE DEZEMBRO DE 1997

Dispõe sobre a inclusão, no currículo escolar, de disciplina sobre os efeitos de 
substâncias que causam dependência física e psicológica em seres humanos.

(Projeto de Lei n. 555/95, do Vereador Toninho Paiva - PFL)

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de dezembro de 1997, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei:
Art. 1° Fica incluída, no currículo escolar das escolas municipais disciplina sobre os 
efeitos de substâncias que causam dependências físicas e psíquicas em seres 
humanos.
Parágrafo único. A disciplina de que trata este artigo poderá ser ministrada, 
juntamente com outra matéria já existente, desde que fique caracterizada, quando de 
sua administração, a especificidade do assunto.
Art. 2° O Poder Executivo regulamentará o disposto nesta Lei no prazo de 90 
(noventa) dias, contados da data de sua publicação.
Art. 3° As despesas para execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 4° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
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Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 1

Folha _____
Proc. N°

Leonardo F.
RF

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13210

Total de referências : 1

1/1
Título: LEI N° 13.210 13/11/2001 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a obrigatoriedade da aplicaçao do "Programa de Educaçao Especifica Contra os 

Males do Fumo, do Álcool e das Drogas", em todas as Escolas Publicas de Ensino 
Fundamental, da Rede Municipal de Ensino de Sao Paulo.

Projeto: Projeto de Lei N° 199/2001 (ver documento)
Autor(es): Havanir Nimtz

Regulamentação: Decreto n° 42.216/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.

[ Back ]

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 19/08/2015
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Folha
Proc.

Leonardo F. M.

ff

LEI N° 13.210, 13 DE NOVEMBRO DE 2001
(Projeto de Lei n° 199/01, da Vereadora Havanir Nimtz - PRONA)

Dispõe sobre a obrigatoriedade da aplicação do "Programa de Educação Específica 
Contra os Males do Fumo, do Álcool e das Drogas", em todas as Escolas Públicas de 
Ensino Fundamental, da Rede Municipal de Ensino de São Paulo.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de outubro de 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° - Fica criado o "Programa de Educação Específica Contra os Males do Fumo, do 
Álcool e das Drogas", em todas as Escolas Municipais da cidade de São Paulo, visando a 
prevenir que os pré-adolescentes se tornem fumantes, viciados na ingestão de álcool e/ou 
consumidores de drogas, tendo em vista os efeitos deletérios que todos esses vícios têm 
sobre o organismo humano, além do prejuízo social deles decorrentes.
§ 1° - A obrigatoriedade de que trata o "caput" deste artigo refere-se aos jovens 
matriculados na quinta, sexta, sétima e oitava série do Ensino Fundamental.
§ 2° - Os discentes assistirão a uma palestra, por semestre letivo, sobre cada um dos três 
temas - três palestras por semestre, sendo umapalestra para cada tema - com duração de 
dois tempos normais de aula padrão. Em cada palestra serão enfatizados, respectivamente, 
em linguagem clara e acessível todos os aspectos do fumo, do álcool e das drogas, danosos 
à saúde do ser humano.
§ 3° - O palestrante dividirá o tempo de aula em duas sessões, sendo que a primeira será 
expositiva, com a apresentação opcional de slides e/ou transparências, além de quaisquer 
outros métodos ou recursos audiovisuais, que ajudarão a formar, nos discentes, uma idéia 
aproximada da realidade da agressão fisiopatológica do cigarro, do álcool e das drogas ao 
organismo humano. A segunda parte constará de uma sessão em que os estudantes farão 
perguntas e o conferencista apresentará as respostas, visando a esclarecer possíveis 
dúvidas que tenham surgido, e a enriquecer a exposição prévia com mais exemplos.
§ 4° - Poderão participar, como convidados, os pais e/ou outros familiares, para maior 
participação e integração da comunidade ao programa ora proposto.
Art. 2° - Osconferencistas serão médicos da Rede Municipal, ou mesmo médicos não ligados 
ao Serviço Público, porém de notório saber, que queiram, sem nenhum ônus para o 
Município, participar desse programa educativo.
Parágrafo único - Os conferencistas deverão ser convidados pela Direção da Escola, com 
período de antecedência mínimo de dois meses.
Art. 3° - Ficará a critério da Direção da Escola a marcação das datas e horários dessas 
palestras, bem como a possível unificação de algumas turmas, ou até de todo o corpo 
discente da Escola, na medida em que existam, para tanto, locais disponíveis para a sessão 
dentro do próprio estabelecimento.
Art. 4° - O Executivo regulamentará a matéria, 60 (sessenta) dias após a publicação da lei, 
podendo a Secretaria de Saúde do Município ficar responsável de fornecer, à Secretaria de 
Educação do Município, uma lista dos médicos selecionados para tal fim, dentro dos quadros 
do Serviço Médico Municipal.
Parágrafo único - O médico do Serviço Municipal, cujo nome conste da listapreviamente 
fornecida pela Secretaria Municipal de Saúde, que for convidado pela Direção de uma Escola 
para proferir palestra dentro do "Programa de Educação Específica Contra os Males do 
Fumo, do Álcool e das Drogas", poderá ser dispensado do ponto ou do plantão, em face do 
relevante serviço público prestado.
Art. 5° - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão por conta das verbas 
próprias do orçamento, suplementadas se necessário.
Art. 6° - Esta lei entra em vigor na data da sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13270

Total de referências : 1

RibeiiLeonardo F. bkxfis
RFX1.441

1/1
Título: LEI N° 13.270 03/01/2002 fver documento!

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a obrigatoriedade de veicular, em espaços publicitários e em bilhetes utilizados 

nos transportes públicos municipais de passageiros, mensagens institucionais alertando sobre 
a prevenção da AIDS e sobre os males do fumo, do álcool e das drogas.

Projeto: Projeto de Lei N° 24/2001 (ver documento)
Autor(es): Gilberto Natalini
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Proc, N° 0

Leonardo FT M.
RF 1/441

LEI N° 13,270, 03 DE JANEIRO DE 2002
(Projeto de Lei n° 24/2001, do Vereador Gilberto Natalini - PSDB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de veicular, em espaços publicitários e em bilhetes 
utilizados nos transportes públicos municipais de passageiros, mensagens 
institucionais alertando sobre a prevenção da AIDS e sobre os males do fumo, do 
álcool e das drogas.

HÉLIO BICUDO, Vice-Prefeito, em exercício no cargo de Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em 
sessão de 05 de dezembro de 2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° - As sociedades de economia mista, as empresas públicas municipais e as empresas 
privadas, que operam por concessão, permissão ou autorização os serviços de transporte 
municipais públicos de passageiros, ficam obrigadas a veicular mensagens de prevenção da 
AIDS, de combate ao consumo do cigarro, do álcool e das drogas, na forma estabelecida no 
artigo 3°.
Parágrafo único - A Secretaria Municipal da Saúde estabelecerá o conteúdo das mensagens 
a que se refere este artigo.
Art. 2° - O disposto nesta lei aplica-se a todas as modalidades de transporte público de 
passageiros de responsabilidade do município, seja sobre pneus ou sobre trilhos.
Art. 3° - As mensagens instituídas por esta lei serão veiculadas nos espaços publicitários, 
nos cartões ou em qualquer outro meio utilizado para liberar os bloqueios ou para permitir o 
embarque dos passageiros, ressalvados os bilhetes, as fichas e as moedas.
Parágrafo único - Os cartões e similares referidos neste artigo que se encontrarem em 
circulação antes da promulgação desta lei devem ser recolhidos no prazo de 1 (um) ano.
Art. 4° - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias da data 
de sua publicação.
Art. 5° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações 
próprias consignadas no orçamento vigente.
Art. 6° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 03 de janeiro de 2002, 448° da fundação 
de São Paulo.
Hélio Bicudo, Prefeito em Exercício
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos
FERNANDO HADDAD, Respondendo pelo Cargo de Secretário de Finanças e
Desenvolvimento Econômico
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal de Transportes
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 03 de janeiro de 2002.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo Folha

Base de dados

Pesquisa

Total de referências

legis

13321
Leonardo F. !•

l

i/i
Título: LEI N° 13.321 06/02/2002 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Institui o Conselho Municipal de Politicas Publicas de Drogas e Álcool. 
Projeto: Projeto de Lei N° 75/2001 (ver documento)

Autor(es): Lucila Pizani Gonçalves 
Revogação: Revoga a Lei n° 10.750/1989. (ver documento)
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Folha__ ______ ___
Proc. N° «O* ' 3A-0 J-

Leonardo F, M. Dispor
RF 11.411^

LEI N° 13.321, 6 DE FEVEREIRO DE 2002
(Projeto de Lei n° 075/01, da Vereadora Lucila Pizani Gonçalves - PT)

Institui o Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° - Fica instituído o Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool, 
vinculado administrativamente à Secretaria do Governo Municipal.
Parágrafo único - O Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool integra o 
Sistema Nacional de Prevenção, Fiscalização e Repressão ao tráfico ilícito e uso indevido de 
substâncias entorpecentes ou que determinem dependência física ou psíquica, conforme o 
disposto na Lei Federal n° 6368 de 21 de outubro de 1976.
Art. 2° - São objetivos do Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool:
I - propor e acompanhar a execução da política municipal de prevenção ao uso indevido de 
drogas e substâncias que causem dependência física ou psíquica;
II - coordenar, desenvolver e estimular programas:
a) de prevenção ao uso indevido e à disseminação do tráfico ilícito de drogas e substâncias 
que causem dependência;
b) de tratamento, recuperação e reinserção social de dependentes;
c) de otimização e capacitação de recursos humanos para o trabalho de prevenção,
tratamento, recuperação e reinserção social de dependentes;
III - estimular estudos e pesquisas visando ao aperfeiçoamento dos conhecimentos técnico- 
científicos referentes ao uso, produção não autorizada e tráfico ilícito de drogas e 
substâncias que causem dependência;
IV - identificar e levar ao conhecimento do Poder Executivo as possibilidades de acordos e 
convênios de interesse para a implementação da política municipal;
V - propor à Prefeita e às demais autoridades competentes medidas para alcançar seus 
objetivos legais.
Art. 3° - O Conselho Municipal de Políticas Públicas de Drogas e Álcool será integrado pelos 
seguintes membros:
I - designados pela Prefeita Municipal:
a) um representante da Secretaria Municipal de Educação;
b) um representante da Secretaria Municipal de Saúde;
c) um representante da Secretaria Municipal de Assistência Social;
d) um representante da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação;
e) um representante da Secretaria Municipal de Cultura;
f) um representante da Secretaria dos Negócios Jurídicos;
g) um representante da Guarda Civil Metropolitana.
II - designados pelo Presidente da Câmara Municipal:
a) um representante da Comissão Permanente de Saúde, Promoção Social e Trabalho;
b) um representante da Comissão Extraordinária Permanente de Defesa dosDireitos
Humanos e Cidadania;
c) um representante da Comissão Extraordinária Permanente da Juventude;
d) um representante da Comissão Extraordinária Permanente da Criança e do Adolescente.
III - a convite da Prefeita:
a) quatro representantes indicados pelas organizações não-governamentais destinadas à 
prevenção do uso indevido de drogas, álcool e substâncias que causem dependência física 
ou psíquica, tratamento, recuperação e reinserção social de dependentes;
b) um representante dos veículos de comunicação com sede no Município, indicado pelas 
entidades de classe;
c) um representante dos empresários do Município, indicado pelas entidades de classe;
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : 13534

Total de referências : 1

Folha  / <

Leonardo F
RF 11,

i/i
Título: LEI N° 13.534 19/03/2003 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a instalaçao, no âmbito do Município, de Programa de Prevenção e Orientação 

contra o Uso de Entorpecentes.
Projeto: Projeto de Lei N° 198/2000 (ver documentoj 

Autor(es): Miriam Athie
Regulamentação: Decreto n° 43.703/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento!

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.
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Leonardo F« M.
RF 11

LEI N° 13.534, DE 19 DE MARÇO DE 2003
(Projeto de Lei n° 198/00, da Vereadora Myryam Athie - PPS)

Dispõe sobre a instalação, no âmbito do Município, de Programa de Prevenção e 
Orientação contra o Uso de Entorpecentes.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de fevereiro de 
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° - Fica criado, no âmbito do Município, o Programa de Prevenção e Orientação contra 
o Uso de Entorpecentes, Alcoolismo e Drogas afins.
Art. 2° - O Programa terá caráter elucidativo quanto às conseqüências, sobre a saúde, do 
uso de entorpecentes, álcool; orientador relativamente às formas de prevenção e cura da 
conduta viciada e promoverá o acompanhamento integral do usuário do serviço de 
atendimento médico do Município aos que pretendam recuperar-se.
Parágrafo único - A critério da autoridade pública competente, poderá ser oferecida ao 
interessado, orientação acerca das formas alternativas de assistência, desde que 
reconhecidas.
Art. 3° - Visando à eficiência no atendimento e na divulgação do Programa à coletividade, o 
Poder Público poderá ainda estabelecer convênio com pessoas jurídicas de direito público ou 
privado, religiosas e não-governamentais que mantenham serviços e programas 
preventivos, de orientação ou assistência ao usuário de entorpecentes, alcoólatras ou 
drogados, desde que comprovem estarem aptas tecnicamente para esse fim, nos termos do 
regulamento da presente lei.
Art. 4° - O Poder Executivo, ao regulamentar a presente lei, definirá a abrangência do 
Programa no que concerne às ações rotineiras e sua abrangência, a periodicidade com a 
qual veiculará mensagens ao grande público bem como o órgão ao qual competirá a 
implantação e administração do Programa.
Art. 5° - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão à conta de dotações 
próprias consignadas no orçamento, sendo possível a sua suplementação.
Art. 6° - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
da data de sua publicação.
Art. 7° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de março de 2003, 450° da fundação 
de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de março de 2003.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados
Pesquisa

Total de referências 1

l/l

legis

14420

Folha
EIQGbJ

Leon<

Título: LEI N° 14.420 31/05/2007 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Dispõe sobre a inclusão de conteúdo programático relativo à prevenção contra as drogas no 
currículo das escolas da rede municipal de ensino.

Projeto: Projeto de Lei N° 289/2005 (ver documento)
Autor(es): Carlos Apolinário
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LEI N° 14.420, DE 31 DE MAIO DE 2007
(Projeto de Lei n° 289/05, do Vereador Carlos Apolinário - DEM)
Dispõe sobre a inclusão de conteúdo programático relativo à prevenção contra as 
drogas no currículo das escolas da rede municipal de ensino.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 22 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° Fica incluído, no currículo das escolas da rede municipal de ensino, conteúdo 
programático visando à prevenção contra as drogas, mediante esclarecimentos dos 
efeitos nocivos causados pelo uso de substâncias que provoquem dependência física e 
psíquica em seres humanos, em especial crianças e adolescentes.
Art. 2° As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 3° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de maio de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de maio de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Proc-

Câmara Municipal de São Paulo

Leonardo FTTTl
RF 11,,Base de dados : legis

Pesquisa : 14450

Total de referências : 1

1/1
Título: LEI N° 14.450 22/06/2007 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Institui o Programa de Combate à Venda Ilegal de Bebida Alcóolica e de Desestimulo ao seu 

Consumo por Crianças e Adolescentes, no âmbito do Município de São Paulo.
Projeto: Projeto de Lei N° 630/2006 (ver documento)

Autor(es): Carlos Alberto Bezerra Junior
Regulamentação: Decreto n° 49.662/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.
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LEI No 14.450, DE 22 DE JUNHO DE 2007
(Projeto de Lei n° 630/06, do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr. - PSDB)

Institui o Programa de Combate à Venda Ilegal de Bebida Alcoólica e de Desestimulo 
ao seu Consumo por Crianças e Adolescentes, no âmbito do Município de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° Fica instituído o Programa de Combate à Venda Ilegal de Bebida Alcoólica e de 
Desestimulo ao seu Consumo por Crianças e Adolescentes, no âmbito do Município de 
São Paulo.
§ 1° O Programa ora instituído objetiva a execução de um conjunto de normas e ações 
que contribuam, efetivamente, para diminuir o consumo de bebida alcoólica por 
adolescentes e jovens.
§ 2° Para os efeitos desta lei, considera-se bebida alcoólica a bebida potável, com 
qualquer teor de álcool.

DAS MEDIDAS REFERENTES AOS MERCADOS, SUPERMERCADOS, BARES,
RESTAURANTES, LANCHONETES, PADARIAS, CASAS NOTURNAS, AMBULANTES E
ESTABELECIMENTOS
COMERCIAIS DE QUALQUER ESPÉCIE

Art. 2° É proibida a venda de bebidas alcoólicas a menores de 18 (dezoito) anos pelos 
mercados, supermercados, bares, restaurantes, lanchonetes, padarias, casas noturnas, 
ambulantes e estabelecimentos comerciais de qualquer espécie.
Art. 3° O descumprimento ao disposto no art. 2° desta lei sujeitará o estabelecimento 
infrator às seguintes penalidades:
I - multa no valor de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais), dobrada na 
reincidência;
II - cassação da licença de funcionamento na ocorrência da terceira infração.
Parágrafo único. Constatada a irregularidade, além das sanções previstas no "caput" 
deste artigo, a Administração Municipal deverá comunicar o fato ao Conselho Tutelar 
competente e ao Ministério Público, para a adoção das demais providências 
pertinentes.
Art. 4° Os novos autos e alvarás de licença de funcionamento a serem expedidos para 
os estabelecimentos a que se refere o art. 2° desta lei deverão conter advertência com 
o seguinte teor:
"A venda de bebida alcoólica para crianças e adolescentes sujeitará o infrator à pena 
de 2 (dois) a 4 (quatro) anos de detenção."
Art. 5° Os bares, restaurantes, lanchonetes, padarias, casas noturnas e
estabelecimentos congêneres deverão veicular, em seus impressos ou dependências, a 
seguinte advertência:
"O álcool causa dependência e, em excesso, provoca males à saúde."
Parágrafo único. O descumprimento ao disposto no "caput" deste artigo sujeitará o 
estabelecimento infrator à multa no valor de R$ 1.500,00 (mil e quinhentos reais), 
dobrada a cada reincidência.
Art. 6° No caso de haver consumação mínima exigida pelo estabelecimento, os cartões 
ou vouchers entregues para crianças e adolescentes deverão ser assim identificados 
com essa especificação e possuírem cor diferenciada dos demais.
Parágrafo único. O descumprimento ao disposto neste artigo acarretará a aplicação de 
multa no valor de R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais), dobrada a cada 
reincidência.
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Leonardo F. M. t 
RF 11.4

DAS MEDIDAS DE CONSCIENTIZAÇÃO DA SOCIEDADE
SOBRE OS RISCOS DO CONSUMO DE ÁLCOOL
PELOS ADOLESCENTES E JOVENS

Art. 7° Fica instituída a Semana Municipal contra o Alcoolismo, a ser realizada 
anualmente, no período de 19 a 26 de junho, com o objetivo de estimular a realização 
de atividades voltadas à diminuição do consumo do álcool e ao esclarecimento da 
sociedade quanto aos riscos e males por ele causados.
§ 1° No período referido no "caput" deste artigo e periodicamente, durante o ano, 
serão realizadas palestras e seminários sobre o alcoolismo, tendo como público-alvo os 
alunos das escolas públicas municipais de ensino fundamental e médio, os jovens em 
geral, os pais e os proprietários de estabelecimentos que comercializam bebidas 
alcoólicas.
§ 2° A Semana ora instituída será incluída no Calendário Oficial de Eventos do 
Município de São Paulo.
Art. 8° Será realizado curso de prevenção ao alcoolismo para os Conselheiros Tutelares 
do Município de São Paulo, os quais poderão, a critério da Administração Municipal, ser 
incluídos nas atividades de capacitação técnico-científica dos professores da Rede 
Municipal de Ensino, a que se refere o Decreto n° 42.216, de 23 de julho de 2002.
Art. 9° Na formulação de estratégias e políticas de combate ao alcoolismo, o Executivo 
utilizará bancos de dados relativos a padrões de consumo de álcool por jovens, 
disponibilizados por instituições e entidades públicas e privadas especializadas.
Art. 10. O Executivo deverá divulgar à população, inclusive por intermédio das 
mensagens institucionais veiculadas nos ônibus municipais, o Disque Viva Voz - 0800 
510 0015 - serviço gratuito de informações e orientações sobre o consumo indevido de 
álcool.
Art. 11. Visando à execução desta lei e à realização das atividades nela previstas, o 
Executivo contará com a contribuição do Conselho Municipal de Políticas Públicas de 
Drogas e Álcool - COMUDA e o apoio das Secretarias Municipais da Saúde, de 
Educação e de Assistência e Desenvolvimento Social, podendo firmar convênios e 
parcerias com outras entidades governamentais e não-governamentais.
Art. 12. O Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo de 90 (noventa) 
dias contados da data de sua publicação.
Art. 13. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 14. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de junho de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de junho de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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FolhaCâmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa: 14492

Total de referências : 1

_

Leonardo F„ M. BispoRibí» 
RF

1/1
Título: LEI N° 14.492 31/07/2007 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Estabelece a área escolar de segurança como espaço de prioridade especial do Poder Público

Municipal.
Proieto: Proieto de Lei N° 410/2007 (ver documento)

Autor(es): Eliseu Gabriel
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Leonardo F. M.

LEI N° 14.492, DE 31 DE JULHO DE 2007
(Projeto de Lei n° 410/07, do Vereador Eliseu Gabriel - PSB)
Estabelece a área escolar de segurança como espaço de prioridade especial do Poder Público 
Municipal.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de junho de 2007, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° A área escolar de segurança é aquela de prioridade especial do Poder Público 
Municipal, que objetiva garantir, através de ações sistemáticas e prenunciadas em lei, a 
realização dos objetivos das instituições educacionais, cuja finalidade é proporcionar a 
tranqüilidade de alunos, professores e pais.
Art. 2° A área de que trata a presente lei corresponderá a círculos de raio correspondente a 
100 (cem) metros, com centro nos portões de entrada e saída das escolas e deverá ser 
indicado por placas a serem afixadas nas proximidades.
Art. 3° A Prefeitura Municipal de São Paulo, na área descrita no art. 2°, deverá:
I - intensificar os serviços de fiscalização do comércio existente, em especial o de 
ambulantes, coibindo a comercialização de produtos ilícitos;
II - viabilizar, dentro da previsão orçamentária corrente ou com o apoio da comunidade, ou 
ainda da iniciativa privada, a adequação dos espaços circunvizinhos, de modo a não causar 
insegurança nas escolas e sua clientela, devendo, para isso, providenciar, quando possível:
a) iluminação pública adequada nos acessos à instituição;
b) pavimentação de ruas e manutenção de calçadas para que fiquem em perfeitas condições 
de uso;
c) poda de árvores e limpeza de terrenos;
d) o controle e eliminação de terrenos baldios e construções/prédios abandonados nas 
circunvizinhanças;
e) retirada de entulhos;
f) manutenção permanente de faixas de travessia de pedestres, semáforos e redutores de 
velocidade;
III - coibir, nos termos da lei, a distribuição ou exposição de escritos, desenhos, pinturas, 
estampas ou qualquer objeto que demonstre algo obsceno ou pornográfico;
IV - reprimir a realização de jogos de azar e jogos eletrônicos movidos a valores pecuniários, 
proibidos por lei, de modo a dificultar seu surgimento e proliferação;
V - controlar, através de fiscalização intensiva do comércio em geral, o acesso de crianças e 
adolescentes a:
a) quaisquer produtos farmacêuticos que possam causar dependência química;
b) gasolina ou qualquer substância inflamável ou explosiva;
c) fogos de artifício;
d) bebidas alcoólicas.
Art. 4° Caberá à Companhia de Engenharia e Tráfego - CET providenciar, junto aos órgãos 
competentes, a regulamentação do uso de vias situadas no entorno dos estabelecimentos de 
ensino, impondo controle rígido a:
I - limites de velocidade;
II - sinalização adequada;
III - demais necessidades a serem detectadas e definidas em prévia consulta à comunidade. 
Art. 5° Caberá à Guarda Civil Metropolitana - GCM, em parceria com as diretorias das 
escolas, as Associações de Pais e Mestres e com a comunidade escolar, promover ações que 
colaborem com a prevenção à violência e criminalidade locais.
Art. 6° Ao Executivo Municipal caberá representar junto aos órgãos competentes no âmbito 
de sua jurisdição e aplicar sanções aos infratores por desobediência aos ditames legais ora 
impostos.
Art. 7° Fica autorizado o Executivo Municipal a promover convênios e parcerias com 
entidades e empresas estabelecidas no local, visando à consecução dos objetivos ora 
mencionados.

L14492.doc
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Art. 8° As despesas decorrentes da presente lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 9° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de julho de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de julho de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal

L14492.doc
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Folha
Proc. N°^X,Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis 

Pesquisa: 14805

Total de referências : 1

1/1

Leonardo F. M
RF 1

Título: LEI N° 14.805 04/07/2008 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Consolida a legislação sobre o Tabagismo no Município de São Paulo, e dá outras 
providências.

Projeto: Projeto de Lei N° 112/2007 (ver documento)
Autor(es): Todos os Vereadores

Alterações: Lei 14.893/2009 - Acrescenta par. único ao art. 1° desta Lei. (ver documento!
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LEI N° 14.805, DE 4 DE JULHO DE 2008
(Projeto de Lei n° 112/07, de Todos os Srs. Vereadores)
Consolida a legislação sobre o Tabagismo no Município de São Paulo, e dá outras 
providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 11 de junho de 
2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° É proibido fumar em estabelecimentos públicos fechados, onde for obrigatório o 
trânsito ou a permanência de pessoas, assim, considerados, entre outros:
I - os elevadores de prédios públicos ou residenciais;
II - o interior dos meios de transporte coletivo urbanos;
III - os corredores, salas e enfermarias de hospitais, casas de saúde, prontos-socorros, 
creches e postos de saúde;
IV - os auditórios, salas de conferências ou de convenções;
V - as casas de música e de espetáculos, bem como quaisquer salas ou auditórios em 
que se realizem espetáculos de entretenimento;
VI - os museus, teatros, salas de projeção, bibliotecas, salas de exposições de
qualquer natureza e locais onde se realizam espetáculos circenses;
VII - nas dependências dos órgãos e repartições da Administração Pública Municipal 
Direta e Indireta;
VIII - o interior de estabelecimentos comerciais;
IX - os estabelecimentos escolares do ensino fundamental e médio;
X - as garagens de prédios públicos e edifícios comerciais e residenciais;
XI - o interior de veículos destinados a serviços de táxi;
XII - os locais por natureza vulneráveis a incêndios, especialmente os depósitos de 
explosivos e inflamáveis, os postos distribuidores de combustíveis, as garagens e 
estacionamentos e os depósitos de material de fácil combustão;
XIII - o interior de ginásios esportivos, academias de ginástica, e locais destinados à 
prática de exercícios físicos e desportivos;
XIV - o interior das agências bancárias e estabelecimentos de créditos;
XV - o interior das agências de correios e telégrafos;
XVI - casas lotéricas, barbearias, institutos de beleza;
XVII - templos de igrejas e casas de culto religioso;
XVIII - o interior dos velórios;
XIX - consultórios médicos e odontológicos do serviço público de saúde;
XX - o interior das floriculturas e consultórios veterinários.
Art. 2° Ficam obrigados os bares, restaurantes, churrascarias, lanchonetes e
estabelecimentos afins, com área superior a 100 (cem) m2 a dispor de espaço
reservado aos não-fumantes, a fim de que tenham sua saúde e conforto preservados.
§ 1° O espaço a que se refere o "caput" deste artigo não poderá ser inferior a 50% 
(cinqüenta por cento) da área de consumação do público.
§ 2° O uso de charutos, cigarrilhas e cachimbos somente será permitido em local 
especialmente reservado para esse fim, dotado de dispositivo de contenção de poluição 
tabagística ambiental.
Art. 3° Nos locais destinados aos não-fumantes referidos no artigo anterior deverão ser 
afixados avisos indicativos da proibição em pontos de ampla visibilidade e de fácil 
identificação pelo público, cujas dimensões não excedam a 50 cm x 30 cm, ou "cuja 
área não exceda a 0,15 m2".
Art. 4° Os órgãos e estabelecimentos abrangidos nesta lei poderão dispor de salas ou 
recintos destinados exclusivamente aos fumantes, desde que abertos ou ventilados, 
atendidas as recomendações oficiais quanto às medidas de prevenção contra 
incêndios.
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Folha_______
Proc. N° CFj •

Leonardo F„ M 
RF 11..

LEI N° 14.893, DE 28 DE JANEIRO DE 2009
(Projeto de Lei n° 497/08, da Vereadora Claudete Alves - PT)
Acrescenta parágrafo único ao art. 1° da Lei n° 14.805, de 4 de julho de 2008, e dá 
outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 de 
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° Fica acrescido parágrafo único ao art. 1° da Lei n° 14.805, de 4 de julho de 
2008, com a seguinte redação:
"Art. 1°...............................................................
Parágrafo único. Excetua-se do inciso XVII o compartimento do templo ou casa de 
culto em que sejam realizados rituais que utilizem produtos fumígenos oriundos do 
tabaco."
Art. 2° O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados da data de sua publicação.
Art. 3° As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de janeiro de 2009, 456° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de janeiro de 2009.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo

Câmara Municipal de São Paulo Foihauiuc  __ ——------ -
Prnr N°_ & - Ol

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15122
Total de referências : 1

r^TdSTX BÍs? 5ir° 
PF 11,4/1

1/1
Título: LEI N° 15.122 22/01/2010 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a realização do programa e campanha de atendimento e conscientização no 

Município sobre os males e efeitos da ebriorexia (alcoolrexia).
Projeto: Projeto de Lei N° 696/2009 (ver documento)

Autor(es): Marta Costa

[ Back ]
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Folha __
Proc. N°~UT- X

LEI N° 15.122, DE 22 DE JANEIRO DE 2010
Leonardo F. M

RF 11

(Projeto de Lei n° 696/09, da Vereadora Marta Costa - DEMOCRATAS)

Dispõe sobre a realização do programa e campanha de atendimento e 
conscientização no Município sobre os males e efeitos da ebriorexia (alcoolrexia).

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de 
dezembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1° A Secretaria Municipal da Saúde, em conjunto com a Secretaria Municipal de 
Educação, promoverá campanha anual de conscientização e prevenção sobre a 
ebriorexia.

Art. 2° As secretarias citadas no art. 1° desta lei promoverão, junto às Escolas 
Municipais, AMAs e Centros de Saúde, a conscientização e prevenção sobre as 
consequências dessa patologia, bem como os meios necessários de prevenção e 
devida informação aos portadores desta.

Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 4° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de janeiro de 2010, 456° 
da fundação de São Paulo.

GILBERTO KASSAB, PREFEITO

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de janeiro de 2010. 

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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PUBLICADO DOC 26/04/2012, pág. 113

PROJETO DE LEI 01 - 00184/2012 da Vereadora Edir Sales (PSD)
"Estabelece a afixação obrigatória de mensagens educativas contra o consumo de 
bebidas alcoólicas nas escolas públicas e privadas situadas no Município de São Paulo e 
dá outras providências.
A Câmara Municipal De São Paulo DECRETA:
Art. 1° As escolas públicas e privadas situadas no município de São Paulo deverão 
afixar, em seu interior, placas com mensagens educativas de cunho preventivo contra 
o consumo de bebidas alcoólicas.
Parágrafo Único. As mensagens serão expostas em todas as salas de aula das escolas, 
bem como nos locais destinados à prática esportiva.
Art. 2° As mensagens deverão ser afixadas em placas com os seguintes dizeres: 
"Bebida Alcoólica é Prejudicial à Saúde, à Família e à Sociedade".
Parágrafo Único. O corpo do texto das mensagens será de tamanho razoável para que 
todos os alunos consigam enxergá-las de suas carteiras estudantis.
Art. 3° O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, no prazo de 60 
(sessenta) dias, a contar de sua publicação.
Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 5° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.
Sala das Sessões, às Comissões competentes.
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33> do Proc

de 20

PAR

2345/2015

Folha n°

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

wOr-Stc ___
Paulo Victor Freire Ribe 

RF 11,335 -SGP.12,

PI0380/15

PARECER N° DA COMISSÃO DE CONSTITUÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0380/15.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Quito Formiga, que visa obrigar a 

inserção de advertência quanto aos malefícios do consumo de bebidas alcoólicas e drogas 
nos livros didáticos distribuídos nas escolas da Rede Pública Municipal.

Sob o aspecto jurídico, nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei que visa 
instituir medida voltada ao combate do uso do álcool e drogas pelos jovens.

Cabe considerar ainda que a criação de novas políticas públicas é substancial para advertir 
as crianças e adolescentes sobre as consequências negativas que o consumo de bebida 

alcoólica e drogas podem acarretar, como por exemplo; problemas de saúde, problemas 

familiares, assim como os efeitos do álcool no cérebro podem provocar acidentes, práticas 

de violência física e sexual, prática de sexo inseguro, crises de abstinência, quando deixam 

de ser consumidos e dependência física, psíquica ou ambas.

A propositura institui medida que se coaduna com a proteção e defesa da saúde, matéria 
que se insere na competência concorrente da União, dos Estados, do Distrito Federal e 

também dos Municípios, já que a eles é dado suplementar a legislação federal e estadual no 

que couber (art. 24, inciso XII e art. 30, inciso II, da CF).

Nesse diapasão, estando a propositura relacionada à proteção da saúde, observa-se a 
concretização do dever constitucional imposto ao Poder Público pelo art. 196 caput do Texto 
Maior, in verbis:

Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante 

políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e 

de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços 

para sua promoção, proteção e recuperação, (grifamos)

RftCO/Vf
2503/2015

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www camara.sp.qov.br
PI0380-15G
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F°lha n°_ 33 _do Proc
N°g/- d» 
paulo Victor Fr«

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
pl0380/15

A propositura vai ao encontro ainda do disposto na Constituição Federal que, em seu art. 

220, § 4°, restringe a propaganda comercial de tabaco, bebidas alcóolicas e outras 

substâncias cujo uso traz graves malefícios à saúde. In verbis:

“§ 4° A propaganda comercial de tabaco, bebidas 

alcoólicas, agrotóxicos, medicamentos e terapias estará 

sujeita a restrições legais, nos termos do inciso II do 

parágrafo anterior, e conterá, sempre que necessário, 

advertência sobre os malefícios decorrentes de seu

A aprovação da proposta depende do voto da maioria absoluta dos membros desta Casa 
para deliberação, conforme disposto no art. 40, § 3°, inciso XII, da Lei Orgânica Paulistana.

Ante o exposto somos,

PELA LEGALIDADE, na forma do seguinte Substitutivo proposto para adequar o projeto à 

melhor técnica de elaboração legislativa:

SUBSTITUTIVO N° DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA
E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0380/15.

■ APROVADO EM V OISCU ; 
VOLTA À 2* DISCUSSÃO

1 7/ABR 2018

I "RsfeõNTÊ"

Art.1° Os livros didáticos distribuídos nas

Determina a inserção de advertência acerca 
dos malefícios do consumo de bebidas 
alcoólicas, drogas, cigarro e narguilé, nos 
livros didáticos distribuídos nas escolas da 
Rede Pública Municipal, e dá outras 
providências.

da Rede Pública Municipal de ensino 
deverão conter advertência impressa acerca dos malefícios do consumo de bebidas 
alcoólicas, drogas, cigarro e narguilé.

Art. 2° Caberá ao órgão competente do Executivo a redação e distribuição da nota de 
advertência às editoras que serão obrigadas a providenciar uma inserção de página inteira 
por livro no mínimo.

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br
PI0380-15G
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folha n

Paulo Victor Freire 
RF 11.335 -SGP.

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
p!0380/15

Art. 3° As editoras que descumprirem esta lei terão imposta multa no valor de R$ 21.384,00 
(vinte e um mil, trezentos e oitenta quatro) reais, dobrada em caso de reincidência.

Parágrafo único. O valor total das multas arrecadadas será destinado aos programas 
municipais de combate ao alcoolismo e drogas.

Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5° O Poder Executivo regulamentará esta lei em 90 (noventa) dias após sua publicação. 

Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislàção Participativa, em /Z^//ó •

EDUARDO TUMA

ARSELINO-JATTO

RICARDO TEIXEIRA

GEORGE HATO f

__
' SANDRA TADFIJ

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara sp qov.br
PÍ0380-15G
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FoJha n* -7V5___ ... e»

ProcataorfOt • èfcO- IS
CÂMARA MUNICIPAL OE

SÃO PAULO
PAR

673/2016

PL 380/2015

Aas tôda de OffY*kW&cw»F 
RF. 100.823 - SkflP-12

PARECER DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SOBRE O

PROJETO DE LEI N° 380/2015.

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Quito Formiga, dispõe sobre a 
obrigação de inserções para fins de advertência quanto aos malefícios do consumo de bebidas 
alcoólicas e drogas, em todos os livros didáticos distribuídos nas escolas da Rede Pública Municipal.

Conforme prevê o artigo 2° do projeto, o texto informativo será redigido e distribuído pela 
Secretaria Municipal de Educação às editoras, havendo a obrigatoriedade de no mínimo 1 (uma) 
inserção por livro. A iniciativa também prevê a aplicação de multa às editoras que descumprirem a 
determinação, de modo que o valor total das multas arrecadadas será destinado a programas 
municipais de combate ao alcoolismo e drogas.

De acordo com a justificativa, o nobre autor visa garantir a inserção de mensagem de modo a 
alertar e conscientizar as crianças e os jovens a respeito dos problemas associados ao consumo de 
álcool e entorpecentes.

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 
Legalidade do projeto na forma de Substitutivo, de modo a adequar o projeto à melhor técnica de 
elaboração legislativa.

Ante o exposto, a Comissão de Administração Pública é FAVORÁVEL ao projeto nos termos 
do Substitutivo apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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Folha n° 30 do Procesí

Zio da 3o

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Liderança do PSDB

CIRO SOL PA VA Aí
Técnico Administrativo 

HF: 11,320

REQUERIMENTO N°
RDS

556/2017

I

REQUEIRO, nos termos do art. 275, do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

São Paulo, o desarquivamento dos seguintes projetos de autoria do Vereador Quito 

Formiga.

19
:1

3 2
4/

04
/2

81
7 

01
S

97
4 - 

Pr
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oc
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 - 
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P.

22

PL 57/2011, PL 87/2010, PL 164/2016, PL 170/2011, PL 202/2012, PL 282/2016, 

PL 296/2015, PL 297/2016, PL 320/2009, PL 336/2016, PL 354/2009, PL/360/2011, 

PL365/2011, PL 378/2015, PL379/2015, PL 380/2015, PL 381/2015, PL 382/2015, 

PL 383 /2015, PL 384/2015, PL 387/2015, PL 391/2015, PL 418/2011, PL 427/2011, 

PL 429/2012, PL 446/2015, PL447/2015, PL 486/2015, PL507/2009, PL515/2010,

PL 537/2009, PL554/2011, PL589/2005, PL595/2005, PL623/2015,

PL 626/2005, PL 750/2009.

Página 1 de 1
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Papel para informação, rubricado como folha n° 3+

do processo n°.... ....................................... de 2O...!n?...................'.?.ÍP.... <3o(4 (a)

À SGP.33

CIRO SOL PAVAN MONTAÜT
T écnico Administrati «J> r - 

RF: 11.329

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

26/04/2017

ÀSGP.-22 

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 556/2017, segue o presente expediente para 

volta à tramitação.

26/04/2017

UBIRAJARA DE FARIAS PRESTES FILHO
Supervisor da Equipe de Arquivo Geral 

SGP.33
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

rolha n°
d2

No
AnàfèHo~ 

RF 11.2t

PL 380/2015

PARECER CONJUNTO N° DAS COMISSÕES REUNIDAS DE EDUCAÇÃO, CULTURA E
ESPORTES E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 380/2015.

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Quito Formiga, que “Dispõe sobre inserções 
de advertência quanto aos malefícios do consumo de bebidas alcoólicas e drogas, nos livros didáticos 
distribuídos nas escolas da Rede Pública Municipal.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer pela legalidade com 
apresentação de substitutivo

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes, no âmbito de sua competência, entende que o presente 
projeto deve prosperar. Portanto, o parecer é favorável ao substitutivo da Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa.

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a opor, tendo em vista 
que a matéria não ofende os dispositivos da lei orçamentária, bem como está condizente com os 
referendos legais de conduta fiscal. Portanto, o parecer é favorável ao substitutivo da Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa.

Sala das Comissões Reunidas,

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULT JRA E ESPORTES

Claudinho deftSouza

Eduardo Mataràçzó Suplicy

Eliseu Gabriel

Toninho Vespoli

COMISSÃO DE FINA NÇAS E ORÇAMENTO ('

Jair Tatto

Rodrigo Goulart Atílio Francisco Ricardo Nunes

Soríinha Francine

PL 380/2015 Pásina l/l
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data: 17/04/2018
fl: 62 de 83

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4. 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL

Folha n° ^^7 do procesjp
n° ''Z? <9 de—^^---sessào: 120-SE

- “PL 380/2015, do Vereador QUITO FORMIGA (PSDB). Dispõe sobre inserções de 

advertência quanto aos malefícios do consumo de bebidas alcoólicas e drogas, nos livros 

didáticos distribuídos nas escolas da Rede Pública Municipal. FASE DA DISCUSSÃO: 1a. 

Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara. HÁ 

SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA."

O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene - PR) - Há sobre a mesa parecer que será

Peço ao Sr. Secretário que proceda à leitura do parecer.

- É lido o seguinte: (Parecer das Comissões reunidas sobre o PL 380/2015).

O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene - PR) - Em discussão. Não há oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o Substitutivo da Comissão de Constituição e

Justiça ao PL 380/2015. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os

contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora.

A SRA. SONINHA FRANCINE (PPS) - (Pela ordem) - Registre-se meu voto

contrário

O SR. PRESIDENTE (Celso Jatene - PR) - Registre-se o voto contrário da

Vereadora Soninha Francine. Aprovado em primeira discussão; volta em segunda.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Márfo Sérgio Horta 
RF, 101.W-W.12

X

SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR
Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

PRESIDENTE: JAIR TATTO

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA. 

LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo

DATA: 29/05/2018

OBSERVAÇÕES:

• Notas taquigráficas sem revisão
• Orador não identificado
• Manifestação fora do microfone

17255
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Foíha n° 1-0— do Proc.
NQ de 20

Márik Sérgio Horta
RF. Ijj.j86-SGP.12

ou oneroso? Então, entendemos que esse termo “seção” necessita sfifltecnt&a mente 
especificado.
Com relação aos imóveis alugados, o entendimento da Secretaria da Fazenda é de que o 
locatário não é sujeito passivo do IPTU. Mas, tive a oportunidade agora de ouvir as 
considerações da Vereadora Soninha. Entendo, então, a intenção do Vereador.
E com relação a utilizados, entendemos que seria mais interessante inserir a expressão de 
acordo com as finalidades institucionais, em razão da interpretação literal. Entendemos 
também que o projeto poderia inserir condições adicionais para a concessão dessa isenção, 
tais como: imóvel estar recadastrado; o imóvel não ter débitos anteriores com o Município; a 
entidade deveria cumprir os requisitos do artigo 14, do CTI. A entidade não poderia ter débitos 
tributários e não tributários. Como ela efetua repasses, se houver algum problema 
relativamente ao Tribunal de Contas, se ela tiver algum débito, alguma multa, ela não teria 
direito a essa concessão.
A incidência retroativa do imposto, caso não haja o cumprimento dos requisitos dessa isenção, 
ou que se apure posteriormente; e a incidência proporcional do IPTU de acordo com o prazo 
em que a isenção vigorar. Vamos supor: se o convênio com o Município se encerrar no dia 2 
de janeiro, ele teria direito à isenção do período inteiro, quando na verdade somente um dia 
daquele exercício é que ele manteve esse convênio com a Municipalidade.
Então, esses são os reparos que a Secretaria da Fazenda recomenda. Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Vereadora Soninha? Propor ao Vereador um...
A SRA. SONINHA FRANCINE - Ah, sim, fazer esses ajustes. Na verdade, uma entidade, para 
que ela tenha um termo, a gente continua usando o termo “convênio”, mas agora é “termo de 
parceria”, em função do novo marco das organizações sociais. Para que a entidade tenha o 
convênio ou a parceria com a Prefeitura, ela tem de ter todas essas certidões negativas, tem 
de estar numa situação fiscal totalmente regular.
Em relação ao imóvel não ter débitos é interessante. E, claro, em relação a que a isenção - o 
Vereador até estabelece - que o imóvel não precisaria pagar IPTU enquanto estiver na 
vigência do contrato convênio. O que eu acho que precisaria também, Vereador, é deixar bem 
específico o seguinte: não é só a entidade que tenha parceria com a Prefeitura, quer dizer, o 
imóvel utilizado por uma entidade que tenha parceria com a Prefeitura, mas que o imóvel seja 
utilizado para a execução do serviço da parceria. Senão tem uma entidade que é parceira da 
Prefeitura, que oferece, e um serviço conveniado, mas ali é a sede administrativa, não tem que 
ter direito à isenção de imposto para sede administrativa, até porque os repasses que a gente 
faz por meio do contrato, convênio, parceria são para prestação do serviço. De fato, a gente faz 
o repasse para que a entidade honre todas as suas despesas, inclusive IPTU.
Eu não sei nem se seria calculável, se existe alguma economia administrativa nisso, no fato de 
a gente deixar de cobrar o IPTU, já que o IPTU seria pago com dinheiro pago por nós mesmos, 
pela Secretaria da Assistência Social, pela Secretaria de Educação. É de se supor que até isso 
teria de vantagem, Não é, de fato, uma renúncia de receita. A entidade vai deixar de pagar o 
que ela pagaria como nosso repasse, da própria Prefeitura.
O SR. - É que, na verdade, na administração tributária a gente não tem uma
ideia do número de interessados relativamente a isso. Então eles teriam que entrar com 
requerimento para, a partir daí, ser feita uma estimativa.
A SRA. SONINHA FRANCINE - Esse é o tipo de informação que a gente pode requerer, não 
é, Vereador?
- Fala fora do microfone.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Nós temos um levantamento do número de imóveis com 
seus respectivos proprietários e o valor de cada contrato de aluguel. Pode estar já defasado 
porque isso...
A SRA. SONINHA FRANCINE - E aqui não fala só dos imóveis alugados, quer dizer, se a 
entidade possui um imóvel e nesse imóvel ela presta o serviço conveniado.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Nós temos só dos alugados. Esta comissão tem, mas 
provavelmente defasado, porque tem mais de um ano que chegou.
A SRA. SONINHA FRANCINE - Sim Muda muito
O SR. - É que o caput Art. 1° contempla também os cedidos, aí os próprios
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cultura. Acontece que já tem a Lei 16.173, que no seu Art. 2°, Inciso 
as casas de espetáculos e artes cênicas que tenham capacidade de público, poFsala, de até 
400 pessoas sentadas.
O objetivo do projeto de lei é justamente ampliar essa capacidade de público de 400 pessoas 
até 1.000 pessoas. Parece-me que o objetivo inicial da Lei, como foi aprovada, a nosso ver... A 
Administração Tributária inclusive já teve oportunidade, em 2015, de se manifestar por escrito 
sobre esse PL 294. Na época nós levantamos algumas questões que seriam entraves 
operacionais e entraves jurídicos ao prosseguimento da proposta.
A proposta cria um escalonamento de isenção de IPTU, isenção total e isenção parcial: até 400 
pessoas sentadas, isenção 100%; e os novos incisos: de 400 a 800, isenção de 50%; de 800 a 
1.000 pessoas, isenção de 30%.
É inegável o caráter meritório da proposta de aumentar para esses teatros. Entretanto, se a 
gente analisar o objetivo da isenção, que é uma exceção à tributação - a tributação é regra 
geral quando os poderes públicos se organizam para conceder isenções, tem que ter um 
caráter muito forte. E aí o número fica muito subjetivo. Definiu-se na lei que até 400 lugares 
sentados seria um espaço com acesso público, um espaço razoável para que as pessoas 
tivessem acesso à cultura. Parece que a ampliação do número de lugares sentados talvez 
atinja espaços que não necessariamente satisfaçam somente a promoção da cultura, porque 
geralmente esses grandes espaços são geridos ou patrocinados ou carreiam o nome de 
grandes empresas privadas, e parece que o objetivo da isenção não é esse. Você estaria 
criando uma distinção entre espaços focados para promoção da cultura e outros espaços que 
talvez visassem não somente a promoção da cultura, ou que gerasse algum rendimento 
financeiro que desnatura totalmente o objeto da isenção.
O segundo ponto é a questão da arrecadação e da Lei de Responsabilidade Fiscal. Estamos 
vivendo, nesta semana, no Brasil um momento em que se discute tanto a isenção e a redução 
de impostos, e como é que vai complementar isso aí? Estamos reduzindo impostos federais, e 
como vamos complementar isso? No Município é a mesma coisa. Se a gente concede... E o 
cálculo feito à época - não tenho o numero agora - era uma redução significativa de IPTU. Só 
nesta semana, o município já deixou de arrecadar, com ISS, - foi divulgada na mídia - mais de 
cem milhões, ou seja, entra o dinheiro público... Se a gente abrir mão de mais receita, ainda 
que seja de IPTU, o orçamento ainda fica mais comprometido. E de onde a gente vai tirar essa 
compensação? Vamos reduzir o IPTU? Vão tirar de onde? Vão aumentar imposto? Vão 
aumentar alíquota? Acaba-se gerando um efeito um pouco nocivo, que atinge toda a 
coletividade. Então, não sei se é o momento de se ampliar essa isenção de IPTU, que vai 
afetar significativamente o orçamento do município.
O terceiro ponto também que eu gostaria de colocar é sobre a fiscalização, à questão 
operacional. A lei já está em vigor, já está funcionando, e se nós ampliarmos o número de 
espaços culturais, que seriam contemplados pela isenção, será gerado mais dificuldade 
operacional e serão gerados novos pontos para fiscalização, ou seja, teriam que deslocar a 
administração tributária, para verificar a contagem de assentos, enfim, toda essa dificuldade 
operacional que não atende ao caráter da isenção. Por isso, a administração tributária entende 
esse projeto podería ser adaptado ou então acho que não é o momento de ele ser levado à 
frente, diante de todo o cenário econômico e jurídico que há no País, que acaba atingindo a 
maior Cidade do País também, São Paulo; ou seja, acaba atingindo o nosso orçamento e a 
Administração entende que não seria o momento de tocar esse projeto para frente. Por isso, a 
gente entende que esse projeto deveria ser maior avaliado ou não ser adiantado nesse 
momento, o PL 294, em que pese o caráter meritório da questão, mas, da forma como ele foi 
colocado, não é a melhor proposta. Esse é o nosso entendimento.
Eu agradeço a atenção.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Está encerrado o item 2. Trata-se de uma audiência 
pública, que trata de nove projetos. A audiência é uma. Há vários projetos. Por isso que eu 
estou aqui, já indo para o terceiro item dessa audiência pública, PL 108/2017, dos Vereadores 
Zé Turin, Toninho Paiva e Rinaldi Digilio, que dispõe sobre a introdução de assistentes sociais 
e psicólogos no quadro de profissionais das escolas públicas municipais, para ajudar os 
alunos, familiares, professores, direção e suas diversas relações.
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Foina nv_x-i--------; 7 1
de 20Ui_|

Mário Sérgio Hgí'
RF, 101.08frSSKl2.

O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Não há oradores inscritos. Está encerrada Xaudiêftçia 
pública do PL 504/17.
Passemos ao último item.
- “PL 36/18 Vereadora Adriana Ramalho. Dispõe sobre 0 Programa de Ações Comunitárias da 
Guarda Civil”.
O SR. PRESIDENTE (Jair Tatto) - Não há oradores inscritos. Encerrada a discussão. Está 
encerrada a audiência pública do PL 36/18.
Não havendo mais nada a tratar, estão encerrados os nossos trabalhos.

M
at

ér
ia

 P
L 

38
0/

20
15

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
73

99
0.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 22/06/2018 18:49:43.

 fls. 42



Proc. n° 01-380/2015 
Anexo notas taquigráficas
Aparecido Ferreira]
RF 101 075

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão

COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE

PRESIDENTE: TONINHO PAIVA

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 
DATA: 09 de maio de 2018

OBSERVAÇÕES:
• Notas taquigráficas sem revisão
• Orador não identificado
• Suspensão

17237
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FL. N° \
Anexo notas taquigráficas
Proc. n° 01-380/2015
Aparecido Ferreír
RF 101.075reunião: 17237 data: 09/05/2018 fl: 38 de 10

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Bom dia a todos. Declaro abertos os trabalhos da 10a 
audiência pública da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente do ano de 
2018. Na presidência, Vereador Toninho Paiva.
Passemos ao primeiro item da pauta.
“Em segunda audiência pública PL 670/2002, do Vereador Natalini, dispõe sobre a inclusão 
nas zonas de uso especial Z8/200 do imóvel constante no lote 24, quadra 502, Setor fiscal 78, 
localizado à frente para a Avenida do Anastácio, 704, bairro City América e dá outras 
providências.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Não há inscritos. Passamos ao processo de votação. 
Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão. Está realizada a audiência pública do 
projeto 670/2002.
Passemos ao item seguinte.
“PL 231/2017, Vereador Domingos Dissei e Vereador Adilson Amadeu. Define como Zona de 
Proteção Ambiental, Zepam, área de imóvel localizado no Parque da Mooca entre as Ruas 
Barão de Monte Santo, Vitor Antonio Del Vecchio e Dianópolis e dá outras providências.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão PL 231/2017. Não há inscritos. 
Passamos ao processo de votação. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão. 
Está realizada a audiência pública do projeto 231/2017.
Passemos ao item seguinte.
“PL 241/2007, Vereador Eliseu Gabriel, altera a zona de uso classificada como PJ-ZER 2/01, 
do livro II, do Plano Regional Estratégico da Subprefeitura de Pirituba anexo a parte II, Lei 
13.885, de 25 de agosto de 2004, passando a ser classificada pela tipologia PJ-Zepam.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 241/2007. Não há inscritos. 
Passamos ao processo de votação. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão. 
Está realizada a audiência pública do projeto 241/2007.
Passemos ao item seguinte.
“PL 242/2007, do Vereador Eliseu Gabriel, altera o zoneamento urbano criando uma zona de 
uso ZEIS 2 na Subprefeitura de Pirituba.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 242/2007. Não há inscritos. 
Passamos ao processo de votação. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão. 
Está realizada a audiência pública do projeto 242/2007.
Passemos ao item seguinte.
“PL 296/2007, do Vereador Eliseu Gabriel. Altera parte da zona de uso classificada como PJ- 
ZM 3a/03, do livro II, mapa 4, do Plano Regional Estratégico da Subprefeitura de Pirituba, 
anexo a parte II, Lei 13.885, de 25 de agosto de 2004, passando a ser classificada pela 
tipologia PJ-ZEPAM.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 296/2007. Não há inscritos. 
Passamos ao processo de votação. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão. 
Está realizada a audiência pública do projeto 296/2007.
Passemos ao item seguinte.
“PL 386/2007, do Vereador Eliseu Gabriel. Altera a zona de uso classificada como PJ-ZCPA 
02, do livro II, do Plano Regional Estratégico da Subprefeitura de Pirituba, anexo a parte II, Lei 
13.885, de 25 de agosto de 2004, passando a ser classificada pela tipologia PJ-ZEPAM.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 386/2007. Não há inscritos. 
Passamos ao processo de votação. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão. 
Está realizada a audiência pública do projeto 386/2007.
Passemos ao próximo item da pauta.
“PL 392/2007, do Vereador Eliseu Gabriel. Exclui, altera e cria nova zona de uso na 
Subprefeitura de Pirituba, anexo II, livro II, da Lei 13.885, de 25 de agosto de 2004, Plano 
Diretor, Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras.”

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 392/2007. Não há inscritos.
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Passamos ao processo de votação. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão. 
(Pausa). Está realizada a audiência pública do PL 392/2007.
Próximo item da pauta.
“ - PL 705/2007, de autoria do Vereador Antonio Carlos Rodrigues, que altera a Lei n° 
13.885/04 que estabelece normas complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os 
Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e 
ordena o uso e ocupação do solo do Município de São Paulo, no tocante à mudança de 
zoneamento da av. João Castaldi/ av. dos Eucaliptos - bairro de Moema - Subprefeitura de Vila 
Mariana”.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 705/2007. Não há inscritos. 
Passamos ao processo de votação. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão. 
(Pausa). Está realizada a audiência pública do PL 705/2007.
Próximo item da pauta.
“ - PL 26/2008, de autoria do Vereador Adilson Amadeu, define como Zona de Proteção 
Ambiental - Zepam - área localizada no bairro do Tatuapé, quadrilátero formado pelas ruas 
Uriel Gaspar, Padre Adelino, avenida Salim Farah Maluf e viaduto Pires do Rio, e dá outras 
providências”.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 26/2008. Não há inscritos. 
Passamos ao processo de votação. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão. 
(Pausa). Está realizada a audiência pública do PL 26/2008.
Próximo item da pauta.
“ - PL 32/2008, define área com direito de preempção imóvel localizado na região leste 
da Cidade no bairro Cidade Tiradentes, e dá outras providências”.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 32/2008. Não há inscritos. 
Passamos ao processo de votação. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão. 
(Pausa). Está realizada a audiência pública do PL 32/2008.
Passemos ao próximo item.
“ - PL 57/2008, de autoria do Vereador Antonio Carlos Rodrigues, altera a Lei n° 13.885/04 que 
estabelece normas complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os planos regionais 
estratégicos das subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e ordena o uso e 
ocupação do solo, no tocante a mudança de zoneamento da rua Bento de Andrade - Itaim Bibi, 
no trecho compreendido entre a avenida República do Líbano e avenida Antonio Joaquim 
Moura Andrade - Subprefeitura de Vila Mariana”.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 57/2008. Não há inscritos. 
Passamos ao processo de votação. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão. 
(Pausa). Está realizada a audiência pública do PL 57/2008.
Passemos ao próximo item.
“ - PL 306/2008, de autoria do Vereador Antonio Carlos Rodrigues, altera a Lei n° 8.211, de 06 
de março de 1975, e demais complementações que estabelecem condições de localização, 
aproveitamento, ocupação e recuos para edificações destinadas a estabelecimentos de ensino 
pertencentes ao sistema educacional do Estado de São Paulo e aos estabelecimentos de 
educação infantil”.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 306/2008. Não há inscritos. 
Passamos ao processo de votação. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão. 
(Pausa). Está realizada a audiência pública do PL 306/2008.
Passemos ao próximo item.
“ - PL 308/2008, de autoria do Vereador Adilson Amadeu, altera a Lei n° 13.885/04 que
estabelece normas complementares ao Plano Diretor Estratégico, institui os Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras, dispõe sobre o parcelamento, disciplina e ordena o uso e 
ocupação do solo do mun. de sp, no tocante a mudança de zoneamento do perímetro 
compreendido pelas ruas Vitor Hugo, Alexandrino Pedroso, Thiers e Vautier no bairro do Pari - 
Subprefeitura da Mooca”.
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hL
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 308/2008. Nãó há inscritos. 
Passamos ao processo de votação. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão. 
(Pausa). Está realizada a audiência pública do PL 308/2008.
Passemos ao próximo item.
“ - PL 443/2008, de autoria do Vereador Eliseu Gabriel, inclui trecho de logradouro no quadro 
n° 10 parte III da Lei 13.885 de 25 de agosto de 2.004, listagem das vias coletoras do sistema 
viário do Município de São Paulo”.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva ) -Em discussão. Não há oradores inscritos; está 
encerrada a discussão. A votos o PL 443/08. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam 
como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, 
manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado. Está realizada a audiência do PL 443/08.
Passemos ao item seguinte.
- “PL 448/2008 do Vereador Eliseu Gabriel (PSB) MODIFICA AS ALÍNEAS "A" E "B" DO 
ARTIGO 211 DA LEI 13.430 DE 13 DE SETEMBRO DE 2002 QUE PASSA A VIGORAR COM 
A PRESENTE REDAÇÃO (REF. ÁREAS COM POSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DA 
OUTORGA ONEROSA DE POTENCIAL CONSTRUTIVO ADICIONAL)”.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva ) -Em discussão. Não há oradores inscritos; está 
encerrada a discussão. A votos o PL 448/08. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam 
como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, 
manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado. Está realizada a audiência do PL 448/08.
Passemos ao item seguinte.
- “PL 480/2008 do Vereador Claudinho de Souza ALTERA A LEI 13.885/04 QUE 
ESTABELECE NORMAS COMPLEMENTARES AO PLANO DIRETOR ESTRATÉGICO, 
INSTITUI OS PLANOS REGIONAIS ESTRATÉGICOS DAS SUBPREFEITURAS, DISPÕE 
SOBRE O PARCELAMENTO DISCIPLINA E ORDENA O USO E OCUPAÇÃO DO SOLO DO 
MUNIC. DE S PAULO, NO TOCANTE A MUDANÇA DE ZONEAMENTO DO PERÍMETRO 
COMPREENDIDO PELO LOTEAMENTO VITÓRIA RÉGIA 2, NO DISTRITO BRASILÂNDIA, 
NA SUBPREFEITURA FREGUESIA DO Ó/BRASILÂNDIA”.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva ) -Em discussão. Não há oradores inscritos; está 
encerrada a discussão. A votos o PL 480/08. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam 
como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, 
manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado. Está realizada a audiência do PL 480/08.
Passemos ao item seguinte.
-“PL 578/2008 do Vereador Antonio Carlos Rodrigues ALTERA A LEI N° 13.885/04 QUE 
ESTABELECE NORMAS COMPLEMENTARES AO PLANO DIRETOR ESTRATÉGICO, 
INSTITUI OS PLANOS REGIONAIS ESTRATÉGICOS DAS SUBPREFEITURAS, DISPÕE 
SOBRE O PARCELAMENTO, DISCIPLINA E ORDENA O USO E OCUPAÇÃO DO SOLO DO 
MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, NA REGIÃO DO PLANALTO PAULISTA”.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva ) -Em discussão. Não há oradores inscritos; está 
encerrada a discussão. A votos o PL 578/08. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam 
como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, 
manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado. Está realizada a audiência do PL 578/08.
Passemos ao item seguinte.
- “PL 300/09, Vereador Arselino Tatto ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI 13.855/04 QUE 
ESTABELECE NORMAS COMPLEMENTARES AO PLANO DIRETOR ESTRATÉGICO, 
INSTITUI OS PLANOS REGIONAIS ESTRATÉGICOS DAS SUBPREFEITURAS, DISPÕE 
SOBRE O PARC., DISCIPLINA E ORDENA O USO E OCUPAÇÃO DO SOLO DO MUNICÍPIO 
DE SÃO PAULO (REENQUADRA ATUAL ZONA EXCLUSIVAMENTE RESIDENCIAL ZER 
3/02, DO QUADRO 04A DO LIVRO XIV DA SUBPREF. DE SANTO AMARO)”.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva ) -Em discussão. Não há oradores inscritos; está 
encerrada a discussão. A votos o PL 300/09. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam 
como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação,
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manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado. Está realizada a audiência do PL 300/09z 
Passemos ao item seguinte.
- “PL 519/09, Vereador Senival Moura PERMITE A INDICAÇÃO DE PREPOSTO PARA A 
CONDUÇÃO DE TRANSPORTE ESCOLAR DA CIDADE DE SÃO PAULO”.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva ) -Em discussão. Não há oradores inscritos; está 
encerrada a discussão. A votos o PL 519/09. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam 
como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, 
manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado. Está realizada a audiência do PL 519/09.
Passemos ao item seguinte.
- “PL 659/09 Vereador Ricardo Teixeira DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DE 
INCORPORADORES/CONSTRU- TORES EM GARANTIR RESERVA DE ÁREA PARA 
CARGA/DESCARGA E EMBARQUE/DESEMBARQUE NA INSTALAÇÃO DE NOVOS 
EMPREENDIMENTOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
- "PL 126/12 Vereador Gilson Barreto DISPÕE SOBRE A INCLUSÃO DE PERÍMETRO NA ZPI 
DE ITAQUERA, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva ) -Em discussão. Não há oradores inscritos; está 
encerrada a discussão. A votos o PL 126/12. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam 
como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, 
manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado. Está realizada a audiência do PL 126/12.
Passemos ao item seguinte.
- “PL 76/15 Vereador Adilson Amadeu e Vereadora Edir Sales ALTERA A REDAÇÃO DA LEI 
11.804, DE 19 DE JUNHO DE 1995 QUE DISCIPLINA A AVALIAÇÃO DA ACEITABILIDADE 
DE RUÍDOS NA CIDADE DE SÃO PAULO”.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva ) -Em discussão. Não há oradores inscritos; está 
encerrada a discussão. A votos o PL 76/15. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como 
estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se 
agora. (Pausa) Aprovado.
Está realizada a audiência do PL 76/15.
Item seguinte:
“PL 592/15, Vereador Jair Tatto, proíbe a lavagem de carro e calçadas com mangueira. Obriga 
que todo lava a jato tenha hidrômetro, mesmo os que possuem poço artesiano, como também 
a instalação de medidores de água individuais nos condomínios e multar indivíduo que 
desperdiçar água”.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva ) - Em discussão Não há oradores inscritos; está 
encerrada a discussão. A votos o PL 592/15. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam 
como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, 
manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado.
Está realizada a audiência do PL 592/15.
Item seguinte:
- “PL 571/16, Vereador Eliseu Gabriel, autoriza o poder executivo a alterar o SQL 078.431.0007 
para ZEIS 3, no mapa de zoneamento da Subprefeitura da Lapa da Lei 16.402, referente ao 
parcelamento, Uso e Ocupação do Solo, de 23 de março de 2016”.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva ) - Em discussão. Não há oradores inscritos; está 
encerrada a discussão. A votos o PL 571/16. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam 
como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, 
manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado.
Está realizada a audiência do PL 571/16.
Item seguinte:

- “PL 609/14, Vereador Mario Covas Neto, autoriza o poder executivo a direcionar 20% aos 
recursos oriundos do IPVA que constituem receita do Município para subsidiar o transporte 
Público Municipal e dá outras providências.”
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O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva ) - Em discussão Tem palavra para'discutir o Sr. 
Juarez, representante da Secretaria Fazenda.
O SR. JUAREZ - Em nome do Secretário Caio Megale, cumprimento V.Exa. e essa Comissão 
e o nobre Vereador Mário Covas pela iniciativa de proposição do projeto, já que 
compreendemos que realmente é importante garantir o acesso público prioritário ás politicas de 
mobilidade. Passando ao projeto em si, a Secretaria têm algumas duvidas em relação a ele, 
que dizem respeito à aplicabilidade do inciso 4° do Art. 167, da Constituição Federal que veda 
a vinculação de receitas de impostos. Sendo ele, uma autorização, não uma vinculação, 
propriamente dito, compreendemos que esse direito pode ser assegurado nas Leis 
Orçamentárias, LDO e LOA. Até, porque, como da proposta 20% da arrecadação do IPVA, da 
quarta parte significaram em 2017 480 bilhões de reais o que é insuficiente para custear o 
programa de compensações tarifárias. Em 2017 nós pagamos 2.9 bilhões de reais em 
compensações. Como essa parcela é muito inferior ao que efetivamente tenha ocorrido, 
entendemos de que acabaria perdendo o objeto em si, isso se ela for, simplesmente uma 
autorização. Se ela for, uma vinculação, temos dúvida em relação à aplicação do dispositivo 
constitucional. Essa são as consideramos que tínhamos a fazer, além disso a própria 4a parte 
ela já tem uma vinculação oriundo do Art. 212 da Constituição, que esses são os recursos que 
vão para o Fundep, ou seja, eventualmente a parcela a ser vinculada incide, sobre o desconto, 
a parcela já descontada e não sobre o todo. Então são algumas das considerações que 
teríamos sobre o projeto.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Agradecemos sua participação. Não há mais oradores 
inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 609/14. Os Srs. Vereadores favoráveis 
permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 
votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado.
Está realizada a audiência do PL 609/14.
Item seguinte:
- “PL 76/17, Vereador Ricardo Nunes, altera redação do parágrafo Único do Artigo 9° da Lei N° 
16.124, de 9 de março de 2015, que estabelece parâmetros específicos para a instalação, 
reforma e regularização de equipamentos públicos de educação, saúde e assistência social, e 
dá outras providências.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva ) - Em discussão. Não há oradores inscritos; está 
encerrada a discussão. A votos o PL 76/17. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como 
estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se 
agora. (Pausa) Aprovado.
Está realizada a audiência do PL 76/17.
Item seguinte:
- “PL 206/17, Vereador Arselino Tatto, proíbe a comercialização de brindes e brinquedos em 
venda casada de alimentos, destinados ao público infantil, pelos estabelecimentos comerciais 
sediados no Município de São Paulo.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva ) - Em discussão Não há oradores inscritos; está 
encerrada a discussão. A votos o PL 206/17. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam 
como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, 
manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado.
Está realizada a audiência do PL 206/17.
Item seguinte:
- “PL 701/17, Vereadora Sâmia Bomfim, cria o programa municipal de prevenção ao suicídio e 
de promoção do direito do acesso à saúde mental entre jovens e adolescentes, e dá outras 
providências.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva ) - Em discussão. Tem a palavra o Sr. Mauro Alves 
O SR. MAURO ALVES - Bom dia a todos. Sou do Grêmio C Sudeste, promoção da cidadania 
em Defesa do Consumidor. Gostaria de chamar atenção a respeito do projeto da nobre 
Vereadora Sâmia Bomfim, é uma boa iniciativa, só que estamos cobrando dessa Casa, que a
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Casa cobre da Secretaria de Educação e da Secretaria de Saúde, o que já é feito. O 
importante que coloque no projeto uma prestação de contas, nem que seja semestral, se não a 
gente fica com vários projetos da Cidade de São Paulo, sem ter o retorno do que está 
acontecendo. No Jabaquara temos a rede Criatica, uma rede de proteção à infância e 
juventude, controle de passe, temos realizado esse debate de prevenção ao suicídio, só que 
temos identificado a falta dos profissionais. Nos postos de saúde, por exemplo, faltam 
psicólogos, na questão das escolas mediadores não tem atendido a questão do bulying, do 
bulying eletrônico, inclusive, é preciso ter uma prestação de contas. Para finalizar, temos aqui 
uma série de reuniões agora, recentemente, vai ter uma reunião no Hospital Saboia, dia 25de 
maio, das 9 ao meio dia, tratando da prevenção ao bulying, e ao suicídio. E para clamar 
atenção nobre Vereador tem de lembrar que entrei no site da Câmara Municipal de São Paulo, 
do projeto, e o parecer da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, não 
está adequado, parece que houve uma troca de projetos lá, não temos a informação como é 
que a Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa encaminhou essa questão 
do projeto de lei 701/17. Apoio a iniciativa, mas sugiro que seja incluído um inciso, ou um artigo 
onde possa haver uma prestação de contas no mínimo, semestral, tanto da área da Saúde, 
qua quanto da área da educação. Senão os vereadores ficam aprovando projetos e não tem 
resultados práticos para à sociedade civil. Muito obrigado!
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Agradecemos ao Sr. Mauro Alves. Vou suspender a 
sessão por alguns minutos.
- Suspensos, os trabalhos são reabertos sob a presidência do Sr. Toninho Paiva.

O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Esclarecido pelo Dr. Carlos, sempre muito eficiente. 
Damos por realizada a audiência pública ao PL 701/2017, da Vereadora Sâmia Bomfim. 
Passemos ao próximo item.
Informamos que é a primeira audiência pública de todos os PLs.
- “ PL 380/2015, Vereador Quito Formiga. DISPÕE SOBRE INSERÇÕES DE ADVERTÊNCIA 
QUANTO AOS MALEFÍCIOS DO CONSUMO DE BEBIDAS ALCOÓLICAS E DROGAS, NOS 
LIVROS DIDÁTICOS DISTRIBUÍDOS NAS ESCOLAS DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 380/2015.
Tem a palavra o Sr. Mauro Alves da Silva.
O SR. MAURO ALVES DA SILVA - Obrigado Presidente Toninho Paiva. Mauro Alves da Silva, 
do SER Sudeste, promoção da cidadania e defesa do consumidor.
Há um problema nesse projeto onde diz que todos os livros têm de ter uma informação de 
advertência sobre o uso de bebidas alcoólicas e drogas. Tenho de lembrar que o Conselho 
Nacional de Drogas, por exemplo, exige que seja aprovado por esse órgão, porque tem o 
Conselho Municipal, qualquer campanha ou advertência sobre a questão de uso de drogas.
No projeto consta que são todos os livros, até mesmo nos livros para as crianças de zero a 
cinco anos será obrigatório colocar esses informes. Quem trabalha na área da educação sabe 
que conforme o nível de desenvolvimento da criança não se leva esse tipo de informação, 
porque incentiva ao invés de prevenir.
É importante colocar uma observação que não seja necessariamente em todos os níveis e que 
seja avaliado pela Secretaria da Educação e pela Comissão Municipal de Prevenção às 
Drogas, o Conen, Conselho Estadual de Entorpecentes, para que não seja vetado pelo 
Prefeito, porque tem uma questão que ultrapassa a competência de uma lei que obriga todos 
os livros, não só à faixa etária mais suscetível ao uso e consumo de drogas.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Queremos realmente satisfazer, assim como aos 
presentes, para tanto informamos que nossa audiência pública é gravada e, posteriormente, o 
Carlos, nosso chefe da assessoria, encaminhará a sugestão ao proponente do projeto.
Muito obrigado. É pertinente a sua colocação.
Está encerrada a discussão. A votos o PL 380/2015. Os Srs. Vereadores favoráveis
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permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 
votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado.
Realizada a audiência pública ao PL 380/2015.
Passemos ao próximo item.
- “Item 30, PL 257/2016, dos Vereadores José Police Neto e Toninho Vespoli. "CRIA O 
TERRITÓRIO DE INTERESSE DA CULTURA E PAISAGEM" PARQUE DA VILA NO 
DISTRITO DE VILA MADALENA, SUBPREFEITURA DE PINHEIROS E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão. Não há oradores para discutir. A votos 
o PL 257/2016. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou 
aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) 
Aprovado.
Declaro realizada a audiência pública ao PL 257/2016.
Passemos ao item seguinte.
- “Item 31, PL 210/2017. DISPÕE SOBRE A DISTRIBUIÇÃO DE EQUIPAMENTO DE 
PROTEÇÃO CONTRA RADIAÇÃO UV AOS SERVIDORES PÚBLICOS QUE DESEMPENHAM 
FUNÇÕES AO AR LIVRE EXPOSTOS AO SOL NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, 
E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão
Para falar sobre o projeto tem a palavra o Sr. Mauro Alves da Silva.
O SR. MAURO ALVES DA SILVA - Cumprimento o Vereador Toninho Paiva e os presentes. 
Mauro Alves da Silva, SER Sudeste, promoção da cidadania e defesa do consumidor. Nesse 
item, Vereador, a gente está falando em defesa do consumidor no primeiro momento. Embora 
o Vereador Milton Ferreira seja médico, aquele projeto fala da proteção UV, mas tem a questão 
dos raios ultravioleta B e A. Õ principal é o B, que é esse que o pessoal divulga nos protetores 
solares, mas não tem a questão do A. Qual é o problema? Tem sido feitos estudos tanto do 
Proteste, quanto a própria Anvisa e alguns estudos internacionais, mostrando que os protetores 
solares no Brasil, 50% não atendem essa questão da proteção do raio ultravioleta B e 95% não 
atendem a proteção do ultravioleta A.
Então, fica essa questão, porque aqui exige que nos contratos da Municipalidade com as 
empresas se utilize esse filtro de proteção solar superior a 50, só que não temos essa situação 
o material aqui no Brasil é complicado.
Outra coisa, eu entrei na justificativa do projeto, não tem estudos técnicos nem pesquisa 
cientifica. Então, parece que é uma questão mais de produtos farmacêuticos do que 
propriamente dita, uma proteção contra os raios solares. Porque aqui pede, inclusive, produtos 
farmacêuticos, não está falando de uma proteção, de um equipamento, de um chapéu ou de 
uma roupa especial.
Para registro, tem estudo na França, por exemplo, com 600 carteiros. Esse estudo prova que a 
maioria das pessoas que têm câncer de pele são pessoas que estão dentro do escritório. 
Essas luzes também produzem radiação e essa radiação às vezes é mais prejudicial do que 
propriamente a radiação que existe no pessoal.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - O senhor tem conhecimento que é a radiação que 
causa esses problemas de câncer?
O SR. MAURO ALVES DA SILVA - Isso 
P - O senhor tem conhecimento?
R - Tenho. Então, o problema, por exemplo, aqui no Brasil os carteiros já recebem o protetor 
solar, só que as notícias também dão conta que se não tiver uma norma de fiscalização, no 
ano passado tinha uma denúncia de que 50% dos produtos entregues aos carteiros estavam 
com vencimento, estava vencido o protetor solar.
Outra coisa que também não está no estudo, por isso que acho que se deve fazer, talvez, uma 
audiência e chamar algum especialista, pelo menos incluir um parecer técnico, porque tem 
vários produtos tóxicos nos protetores solares que são mais graves e causam mais problemas
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de câncer do que propriamente a radiação solar.
O Proteste, essa empresa em defesa do consumidor, essa associação, tem feito regularmente 
avaliação dos produtos do mercado todo certificado pela Anvisa e tem constatado que metade 
deles não atende às especificações.
Por último, só para ter uma informação, a gente quer a proteção do trabalhador, mas, por 
exemplo, os trabalhadores da construção civil, que estão expostos cotidianamente ao sol, não 
têm essa proteção. Então, precisa ver por que existe essa diferenciação.
Só para finalizar, para registro, nas escolas da Flórida e do Texas, que são áreas equivalentes 
com a insolação que tem no Brasil, é proibido as crianças usarem protetor solar sem receita 
médica. Então, não é simplesmente você comprar um produto, entregar o produto e a pessoa 
passar na pele.
Então, do jeito que está esse projeto eu acho que não tem condições de prosperar sem fazer 
esse estudo técnico, se não tiver uma avaliação técnica, científica e como vai ser a fiscalização 
dessa entrega dos protetores solares.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Agradecermos a oportunidade de o senhor se 
manifestar, já anunciamos que está sendo gravado e os proponentes tomarão conhecimento 
da gravação e na 2a audiência poderemos dar ciência aos presentes.
Encerrada a discussão do PL 210/2017. Não há oradores inscritos. Passemos ao processo de 
votação. Os Srs. Vereadores que concordarem permaneçam como estão. Declaro realizada a 
audiência pública.
Passemos ao item seguinte da pauta.
- Item 32, “PL 303/2017, da Vereadora Aline Cardoso, que dispõe sobre o uso de bens e 
áreas públicas para desenvolvimento de jardins comunitários, paisagismo, hortas orgânicas 
urbanas e permacultura, e dá outras providências.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 303/2017. Não há oradores 
inscritos. Passemos ao processo de votação. Os Srs. Vereadores que concordarem 
permaneçam como estão. Declaro realizada a audiência pública.
Passemos ao item seguinte da pauta.
- Item 33, “PL 465/2017, da Vereadora Aline Cardoso, que dispõe acerca do programa 
Prasampa - espaços de convivência, que prevê a instalação e o uso de extensão permanente 
do passeio público.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 465/2017. Não há oradores 
inscritos. Passemos ao processo de votação. Os Srs. Vereadores que concordarem 
permaneçam como estão. Declaro realizada a audiência pública.
Passemos ao item seguinte da pauta.
- Item 34, “PL 484/2017, da Vereadora Rute Costa, que autoriza criação no âmbito da 
Secretaria Municipal de Educação, o curso pré-vestibular e preparatório para ingresso no 
ensino superior e concursos públicos e dá outras providências.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 484/2017. Não há oradores 
inscritos. Passemos ao processo de votação. Os Srs. Vereadores que concordarem 
permaneçam como estão. Declaro realizada a audiência pública.
Passemos ao item seguinte da pauta.
- Item 35, “PL 504/2017, do Vereador Gilberto Nascimento, que dispõe sobre a expansão do 
atendimento do programa de agentes comunitários de saúde ao ambiente das escolas da rede 
municipal de ensino, e dá outras providências.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 504/2017. Não há oradores 
inscritos. Passemos ao processo de votação. Os Srs. Vereadores que concordarem 
permaneçam como estão. Declaro realizada a audiência pública.
Passemos ao item seguinte da pauta.
- Item 36, “PL 524/2017, do Vereador Fernando Holiday, que altera a Lei 10.365 de 1987, para 
permitir que a poda de árvore seja feita por pessoa jurídica privada, cadastrada perante o 
Município.”
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O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 524/2017. Néo há oradores 
inscritos. Passemos ao processo de votação. Os Srs. Vereadores que concordarem 
permaneçam como estão. Declaro realizada a audiência pública.
Passemos ao item seguinte da pauta.
- Item 37, “PL 605/2017, do Vereador Camilo Cristófaro, que dispõe sobre a obrigatoriedade de 
dar publicidade do local onde estão instalados os ecopontos do Município e dá outras 
providências.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 605/2017. Não há oradores 
inscritos. Passemos ao processo de votação. Os Srs. Vereadores que concordarem 
permaneçam como estão. Declaro realizada a audiência pública.
Passemos ao item seguinte da pauta.
- Item 38, “PL 755/2017, do Vereador Natalini, que dá nova redação ao art. 5° da Lei 14.933 de 
5 de junho de 2009 (institui a política de mudança do clima no Município de São Paulo).”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 755/2017. Não há oradores 
inscritos. Passemos ao processo de votação. Os Srs. Vereadores que concordarem 
permaneçam como estão. Declaro realizada a audiência pública.
Passemos ao item seguinte da pauta.
O SR. - Item 39, “PL 821/2017, do Vereador Souza Santos, que altera a Lei n° 16541, de 8 de 
setembro de 2016, que aprova plano de melhoramentos viários para o subsetor Arco Tietê da 
macroárea de estruturação metropolitana, e dá outras providências.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 821/2017. Não há oradores 
inscritos. Passemos ao processo de votação. Os Srs. Vereadores que concordarem 
permaneçam como estão. Declaro realizada a audiência pública.
Passemos ao item seguinte da pauta.
O SR. - Item 40, “PL 30/2018, do Vereador Janaína Lima, que dispõe sobre proposta de 
desburocratização de serviços de zeladoria, sobre possibilidade de financiamento coletivo das 
despesas destes serviços e dá outras providências.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 30/2018. Não há oradores 
inscritos. Passemos ao processo de votação. Os Srs. Vereadores que concordarem 
permaneçam como estão. Declaro realizada a audiência pública.
O próximo projeto da pauta se refere à gloriosa e honrosa Guarda Civil Metropolitana.
- Item 41, “PL 36/2018, da Vereadora Adriana Ramalho, que dispõe sobre o programa de 
ações comunitárias da Guarda Civil Metropolitana e dá outras providências.”
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Em discussão o PL 36/2017. Presentes os membros 
da Guarda Civil. Os senhores gostariam de se manifestar?
A SRA. MAC ARTHUR - Classe Distinta Mac Arthur, pertenço ao Grupo de Educação e 
Prevenção às Drogas da área Sul - GEPARD Sul - e em nome do nosso Secretário e de toda 
a equipe, agradecemos a oportunidade pela criação do projeto das ações comunitárias, do 
programa de ações comunitárias que está vinculado às coordenações e é importante por conta 
da prevenção.
Trabalhamos hoje dentro das escolas municipais e CCAs e outros segmentos junto com a 
Secretaria da Educação, trabalhando a prevenção ao uso indevido de drogas, juntamente com 
os professores, de forma transversal, com os pais e com os alunos. Trabalhar a prevenção, no 
nosso objetivo, é plantar a semente para que não tenhamos demanda no futuro.
Agradeço a nossa Vereadora Adriana Ramalho, que se empenhou de forma extraordinária para 
que esse programa de ações comunitárias prosperasse e dentro dele temos a coordenação do 
GEPAD, que é o Grupo de Educação e Prevenção às Drogas, as ações das crianças sob a 
nossa guarda, que trabalha com crianças de zero a 11 anos, e também a Coordenação 
Comunitária de Proteção à Pessoa em Situação de Vulnerabilidade.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Agradecemos a Sra, Mac Arthur com suas 
explanações, pois todo tipo de prevenção é fundamental. Além de evitar consequências 
maiores ainda, evita também que as pessoas propaguem coisas erradas. Prevenção faz parte
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da sociedade e esse é um projeto muito importante. /
O SR. MARCOS MORAES - Sou Marcos Moraes, Classe Especial da Guarda Civil, na 
instituição há dez anos, só quero agradecer ao senhor, Vereador, e na sua pessoa agradeço a 
todos os Vereadores pela aprovação desse projeto de criação da Vereadora Adriana Ramalho, 
que foi quem nos viu e está tornando possível que esse projeto esteja sendo votado hoje.
Quero dizer que, complementando o que minha graduada disse, crianças serão salvas do 
mundo das drogas por conta desse trabalho. Essas 20 mil pessoas que estão em situação de 
rua hoje em São Paulo serão ajudadas por esse projeto. Temos bons resultados e 
possivelmente vocês verão que os resultados aparecerão. Pessoas serão resgatadas das ruas, 
crianças serão orientadas nas escolas por conta desse trabalho.
Deixo aqui meu muito obrigado a todos e a nossa Vereadora Adriana Ramalho. Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Temos certeza, até pela história da Guarda Civil 
Metropolitana, de que será eficaz e colheremos bons frutos, pois hoje o mundo inteiro está 
contra as drogas. Precisamos realmente fazer de tudo para que possamos evitar que cheguem 
aos adolescentes e às crianças e isso é fundamental.
O SR. MARCOS MORAES - Não posso deixar de agradecer, claro, como ela agradeceu, ao 
nosso Secretário e ao nosso comando, que nos abriram as portas para esse trabalho.
A SRA. MAC ARTHUR - Só complementando, o Grupo de Educação e Prevenção às Drogas 
já existe há 24 anos e na verdade esse PL cria as suas coordenadorias e os segmentos e fica 
aqui o meu agradecimento.
O SR. PRESIDENTE (Toninho Paiva) - Não há mais oradores inscritos. Encerrada a 

discussão do PL 36/2018. Os Srs. Vereadores que concordarem permaneçam como estão. 
Declaro realizada a audiência pública.
Agradecemos a presença dos senhores e das senhoras que, com certeza, vieram ilustrar a 
nossa audiência pública no dia de hoje.
Nada mais havendo a ser tratado dou por encerrada esta audiência pública da Comissão de 
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.
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